
RG.EB.EMAEI.2 

 
 

 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
www.abeivfxira.pt 

 
 
 
 
 
 
 

  

http://www.abeivfxira.pt/


 

2/11 

RG.EB.EMAEI.2 

Preâmbulo 

 

O Regulamento Interno da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva 

(EMAEI) é o instrumento que serve como código de conduta individual e organizacional 

e, ao mesmo tempo, tem como finalidade a promoção de uma saudável convivência e 

interação de todos os agentes educativos.  

Com a sua entrada em vigor, passará a orientar o regime de funcionamento da educação 

inclusiva, de cada um dos seus Órgãos de Administração e Gestão, das estruturas de 

orientação educativa e outros serviços, bem como os direitos e deveres de toda a 

comunidade educativa.  

Assim, este regulamento tem como principal objetivo assegurar a promoção de um 

ensino:  

● de qualidade pautado pelo empenho, compromisso, dedicação e excelência; 

● assente no respeito pelos valores da convivência cívica e de cidadania; 

● que valorize o desenvolvimento holístico da criança, considerando as dimensões 

do saber, do saber fazer e do saber estar, mas também com atenção na sua diversidade e, 

consequentemente, na equidade e democracia; 

● que concretize o preconizado no Projeto Socioeducativo e curricular de 

Estabelecimento e no Projeto Educativo de Escola.  

 

São deveres de todos os elementos da comunidade educativa conhecer, divulgar e 

promover, empenhadamente, o cumprimento do Regulamento Interno, bem como criar as 

condições para garantir a plena concretização das suas finalidades educativas. 
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Ao abrigo do Decreto – Lei 54/2018 de 6 de julho foi criada na ABEI, a Equipa 

Multidisciplinar de Apoio Educação Inclusiva. 

 

 

Capítulo I 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva 

 

Artigo 1º 

Princípio Geral 

A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva visa responder à diversidade 

de potencialidades e necessidades de todos e cada uma das crianças integradas na ABEI, 

de acordo com os princípios orientadores da intervenção consagrados no Decreto-Lei n.º 

54/2018, de 6 de julho, na Lei nº 116/2019, na Declaração de Retificação n.º 47/2019 e 

nas “Orientações para o trabalho das Equipas Multidisciplinares de Apoio à Educação 

Inclusiva na modalidade E@D”. 

 

Artigo 2º 

Objetivos  

a) Contribuir, através da sua intervenção especializada e multidisciplinar, para o 

desenvolvimento integral da criança; 

b) Garantir que todas as crianças têm acesso às aprendizagens, apostando na 

diversificação de estratégias e explorando todas as potencialidades das mesmas; 

c) Conceber e participar na definição de estratégias e na aplicação de procedimentos 

de orientação técnica e educativa; 

d) Colaborar na reflexão, conceção e planeamento de medidas que visem a melhoria 

do sistema educativo e acompanhar o desenvolvimento de projetos. 

 

Artigo 3º 

Composição 

a) A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva é composta por 

elementos permanentes e elementos variáveis. 

b) Os elementos permanentes da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação 

Inclusiva são designados pelo Diretor. 

c) São elementos permanentes da equipa multidisciplinar: 
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 1 Docente que coadjuva o diretor; 

 2 Docentes de educação especial; 

 6 Membros da Direção Pedagógica com funções de coordenação técnica e 

pedagógica de diferentes níveis de educação e ensino; 

 1 Técnico especializado; 

 1 Psicólogo. 

d) São elementos variáveis da equipa multidisciplinar o docente titular de 

grupo/turma, consoante o caso, outros docentes da criança, ajudantes de ação educativa, 

técnicos de serviço social, outros técnicos que intervêm com a criança e os pais ou 

encarregados de educação. 

 

Artigo 4º 

Competências da Equipa Multidisciplinar de Apoio À Educação Inclusiva 

Compete à Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva: 

a) Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva; 

b) Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar; 

c) Acompanhar e monitorizar a aplicação de medidas de suporte à aprendizagem; 

d) Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas pedagógicas 

inclusivas; 

e) Elaborar o relatório técnico-pedagógico previsto no artigo 21.º e, se aplicável, o 

programa educativo individual e o plano individual de transição previstos, 

respetivamente, nos artigos 24.º e 25.º; 

E ainda 

f) Inventariar as situações problemáticas com origem na comunidade envolvente, 

alertando e motivando os agentes locais para a sua intervenção, designadamente 

preventiva; 

g) Aconselhar e propor percursos alternativos às crianças em risco, em articulação 

com outras equipas ou serviços com atribuições nessa área; 

h) Estabelecer ligação com as Equipas Locais de Intervenção Precoce, as Equipas de 

Saúde Escolar dos ACES/ULS, comissões de proteção de crianças e jovens em risco, 

designadamente, para os efeitos e medidas previstas no Estatuto do Aluno, relativas à 

criança respetiva família; 

i) Promover as sessões de capacitação parental, conforme previsto nos n.ºs 4 e 5 do 

artigo 44.º do Estatuto do Aluno; 
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j) Assegurar a mediação social, procurando, supletivamente, outros agentes para a 

mediação na comunidade educativa e no meio envolvente, nomeadamente pais e/ou 

encarregados de educação; 

k) Criar os formulários necessários para implementar/avaliar e monitorizar a 

aplicação de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão; 

l) Avaliar periodicamente o funcionamento da equipa e os resultados obtidos, com 

vista a adequar e/ou reformular a sua atuação, após reflexão crítica sobre as práticas; 

m) Elaborar, no final do ano letivo, um relatório síntese das atividades desenvolvidas. 

 

Artigo 5º 

Competências do Coordenador 

1 - Compete, nos termos deste Regulamento, ao Coordenador da EMAEI: 

a) Representar este órgão; 

b) Convocar e presidir às reuniões, dirigir os trabalhos e declarar o seu 

encerramento ou interrupção; 

c) Organizar e promover as obrigações de divulgação ativa de informação a que 

está vinculada a estrutura; 

d) Promover a articulação dos/entre os serviços e profissionais; 

e) Identificar os elementos variáveis referidos no n.º 4 do art.º 12.º do Decreto-Lei 

n.º 54/2018, de 6 de julho; 

f) Adotar os procedimentos necessários de modo a garantir a participação dos pais 

ou encarregados de educação, nos termos do art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 

de julho, consensualizando para as questões que se coloquem; 

g) Solicitar, sempre que considerar necessário, mais informações ou documentos 

junto do responsável pela identificação; 

h) Definir grupos de trabalho, atendendo à especificidade das várias situações; 

i) Apresentar, anualmente, ao diretor um relatório da atividade desenvolvida. 

 

Artigo 6º 

Funcionamento 

a) A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva funciona na sede da 

ABEI, podendo atuar nos diferentes equipamentos da Instituição; 

b) Os elementos da EMAEI dispõem de autonomia técnica e científica, inerente à 

especificidade de cada uma das respetivas áreas de especialidade; 
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c) A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva reúne tendo em vista a 

análise de casos, a definição e planeamento de atividades, a distribuição de serviço, a 

monitorização e avaliação da atividade desenvolvida e a formação interpares, entre outros 

assuntos; 

d) O funcionamento da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva 

respeita um conjunto de procedimentos de encaminhamento, avaliação e intervenção 

consonantes com os objetivos para os quais foi constituída; 

e) Cabe à Equipa Multidisciplinar Permanente a análise dos processos enviados pelas 

diferentes entidades desde que garantidos todos os procedimentos previstos na lei ou neste 

Regulamento; 

f) A análise dos processos recebidos faz-se depois de realizado um levantamento 

inicial de necessidades. 

 

Reuniões 

g) Os elementos permanentes da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação 

Inclusiva reúne uma vez, quinzenalmente, em horário fixo, a definir no início do ano 

letivo, marcado na componente não letiva dos docentes, em regime presencial e/ou 

através de videoconferência. 

h) As equipas alargadas reúnem ocasionalmente e são marcadas com uma 

antecedência mínima de 48 horas. 

i) Poderão decorrer reuniões informais de trabalho, entre os elementos, no âmbito 

da avaliação e elaboração de propostas de intervenção, com periodicidade e local a 

determinar pelos próprios, conforme as necessidades emergentes. 

j) As convocatórias são enviadas por correio eletrónico a todos os elementos com 

quarenta e oito horas de antecedência. E, sempre que possível, todas as propostas, 

documentos referentes à reunião e grelha de estratégias/sugestões serão enviados por 

correio eletrónico juntamente com a convocatória. 

k) As reuniões da EMAEI têm a duração de uma hora e meia, podendo este tempo 

ser prolongado por mais trinta minutos. 

l) De tudo o que ocorrer nas reuniões formais conjuntas da EMAEI será feito um 

registo em modelo definido para o efeito, que deverá constar do dossiê da Coordenação. 

m) Os registos das atas serão secretariadas rotativamente, por ordem alfabética, pelos 

elementos da equipa. 
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n) Para que o trabalho da EMAEI se desenvolva no quadro do expectável, 

extraordinariamente, é atribuído até quatro horas letivas semanais, adicional ao previsto 

no artigo 9.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 129, de 6 de julho de 2018, destinado exclusivamente à EMAEI, para o 

exercício das suas funções. 

 

Artigo 7º 

Mandato 

O mandato da Equipa Multidisciplinar tem a durabilidade de um ano letivo. 

 

Artigo 8º 

Participação dos pais ou encarregados de educação 

Os pais ou encarregados de educação, no âmbito do exercício dos seus poderes e deveres, 

têm direito a: 

a) Participar na equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, na qualidade 

de elemento variável; 

b) Participar na elaboração e na avaliação do relatório técnico -pedagógico, do 

programa educativo individual e do plano individual de transição, quando estes se 

apliquem; 

c) Solicitar a revisão do relatório técnico-pedagógico, do programa educativo 

individual e do plano individual de transição, quando estes se apliquem; 

d) Consultar o processo individual do seu filho ou educando; 

e) Ter acesso a informação adequada e clara relativa à educação do seu filho ou 

educando. 
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Capítulo II 

Intervenção Técnica e Educativa 

 

Artigo 9º 

Medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão 

A linha de atuação para a inclusão deve integrar um contínuo de medidas universais, 

seletivas e adicionais que respondam à diversidade das necessidades de todos e de cada 

uma das crianças. Os principais objetivos das respetivas medidas são: 

a) Adequar a estratégia de aprendizagem às potencialidades e necessidades de cada 

criança e a garantia das condições da sua realização plena, promovendo a equidade e a 

igualdade de oportunidades no acesso à aprendizagem; 

b) Intervir tendo em conta todos os profissionais da ABEI, numa lógica de trabalho 

colaborativo e de corresponsabilização, em função das especificidades das crianças; 

c) A implementação das medidas é transversal a todas as valências de educação da 

ABEI, de modo a garantir que todas as crianças têm igualdade de oportunidade no acesso 

e na frequência das diferentes ofertas educativas. 

 

Artigo 10º 

Critérios de Elegibilidade para Apoio Psicopedagógico ou de Técnicos Especializados 

No âmbito do princípio da Equidade, em que se assume a garantia de que todas as crianças 

e alunos têm acesso aos apoios necessários de modo a concretizar o seu potencial de 

aprendizagem e desenvolvimento, define-se que a ABEI dispõe de apoio direto e indireto 

nas áreas da Psicopedagogia e da Terapia Ocupacional, para os quais devem ser 

cumpridos os seguintes critérios de elegibilidade: 

a) Na valência de creche o apoio assume a modalidade de indireto, para capacitação 

de agentes educativos e apoio às famílias; 

b) Na valência de pré-escolar, as crianças abrangidas por medidas de suporte à 

aprendizagem e à inclusão de nível universal ou seletivo, inseridas no 1º e 2º escalão de 

rendimento para efeitos do abono de família e assim sucessivamente até esgotar o número 

de horas disponíveis, são elegíveis para apoio psicopedagógico (docente de educação 

especial e psicólogo) ou de terapia ocupacional. 

c) Na valência de primeiro ciclo, os alunos abrangidos por medidas de suporte à 

aprendizagem e à inclusão de nível seletivo ou adicional, usufruem, em período letivo, de 
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apoio psicopedagógico assegurado por um docente de educação especial, de acordo com 

as necessidades identificadas. 

Salvaguarda-se ainda que: 

d) Na valência de pré-escolar, as crianças que usufruam de apoios com técnicos 

especializados afetos à EMAEI, não podem beneficiar, cumulativamente, de um apoio, 

na mesma área de intervenção, com um técnico externo à ABEI, de acordo com o 

princípio da equidade e igualdade de oportunidades no acesso à aprendizagem e 

desenvolvimento global; 

e) Na valência de primeiro ciclo, os apoios com técnicos especializados devem ser 

assegurados pelas famílias, ressalvando que a ABEI não aufere de benefícios económicos 

destes; 

f) As crianças podem beneficiar de apoio com técnicos especializados nas áreas da 

Terapia da Fala (Palavras e Predicados) e da Psicologia (Centro de Psicologia Aplicada), 

de acordo com as condições descritas nos protocolos estabelecidos pela ABEI com as 

respetivas entidades prestadoras do serviço. 

O número de horas semanais atribuídas a cada um dos docentes e técnicos especializados 

para intervenção com as crianças será definido no início de cada ano letivo de acordo com 

a deliberação da Direção e as necessidades identificadas. 

 

Artigo 11º 

Centro de Apoio à aprendizagem 

O centro de apoio à aprendizagem é uma estrutura de apoio agregadora dos recursos 

humanos e materiais, dos saberes e competências dos profissionais, tendo como objetivos: 

a) Apoiar a inclusão de crianças no grupo/turma e nas rotinas e atividades 

pedagógicas, designadamente através da diversificação de estratégias de acesso à 

aprendizagem; 

b) Apoiar os docentes do grupo/turma a que as crianças pertencem; 

c) Promover a criação de ambientes estruturados, ricos em comunicação e interação, 

fomentadores de aprendizagem; 

d) Promover e apoiar o acesso ao lazer, à participação social e vida autónoma. 
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Artigo 12º 

Modalidade de Educação @ Distância 

A EMAEI pela sua génese, e à luz das suas atribuições, assume na E@D um papel 

fundamental na construção de uma escola que tem de funcionar à distância, mas que se 

quer próxima, humana e com o sentido de urgência e sensibilidade que o processo de 

adaptação aos tempos que todos vivemos requer. 

Nesta fase que requer uma enorme capacidade adaptativa por parte de todos - alunos, 

profissionais e pais e encarregados de educação - a uma nova realidade que reorienta os 

contactos sociais para trabalho à distância, como condição de manutenção da saúde 

individual e comunitária, todos os recursos da escola devem orientar-se para uma ação 

comum que assegure a prossecução do processo de ensino e aprendizagem nos moldes 

mais ajustados e, acima de tudo, que garanta o direito de todos os alunos à educação, ao 

acesso ao conhecimento e à participação no processo de ensino e aprendizagem. 

Procurando ultrapassar as contingências com que as EMAEI se confrontam, a sua atuação 

na modalidade de educação à distância (E@D) assenta em quatro eixos de ação que se 

consideram prioritários no contexto atual, não obstante a importância de outras 

atribuições da EMAEI: 

a) Eixo 1 – Apoio aos docentes e técnicos da comunidade educativa; 

b) Eixo 2 – Continuidade da implementação / Identificação das medidas de suporte 

à aprendizagem e à inclusão definidas ou a definir no RTP/PEI/PIT; 

c) Eixo 3 – Apoio às famílias no contexto da modalidade de E@D; 

d) Eixo 4 – Articulação com diversos serviços da comunidade. 

E ainda: 

e) Prestar um acompanhamento específico às crianças e jovens em risco ou perigo, 

sensibilizando os docentes para a identificação precoce deste tipo de situações, devendo, 

sempre que detetem crianças e jovens em situação de risco ou perigo, em articulação com 

a comissão de proteção de crianças e jovens, territorialmente competente, organizar 

dinâmicas de integração e de trabalho escolar, através da EMAEI, de modo a proporcionar 

aos alunos os meios e as condições necessárias à sua segurança, formação, educação, bem 

-estar e desenvolvimento integral. 
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Disposições finais 

1. Deverão ser garantidas todas as condições para que toda a informação resultante da 

intervenção técnica e educativa esteja sujeita aos limites constitucionais e legais, 

designadamente ao disposto na legislação sobre proteção de dados pessoais, no que diz 

respeito ao acesso e tratamento desses dados e sigilo profissional. 

2. As dúvidas suscitadas na interpretação do presente regulamento são apresentadas ao 

Coordenador que tomará as providências que considerar adequadas. 

3. O presente regulamento poderá ser revisto, mediante proposta do Diretor, do 

Coordenador, ou de um terço dos membros da EMAEI. 

4. As alterações ao presente regulamento carecem da aprovação, por maioria absoluta, 

dos membros da EMAEI. 

5. Em tudo o que fica omisso a este regulamento, aplica-se a lei vigente. 

 

Aprovado em Reunião de EMAEI a 22 de setembro de 2022. 

Aprovado em Reunião de Direção a 26 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

 


